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ANÁLISE DE ELEMENTOS REFERENTES À PARTICIPAÇÃO DA AMERICAN INDIAN LAW ALLIANCE  NO ÂMBITO DO PROCESSO DE ACREDITAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NAS ATIVIDADES DA OEA

Este documento foi elaborado pela Secretaria do Processo de Cúpulas das Américas, a fim de proporcionar informação aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos sobre a organização da sociedade civil, American Indian Law Alliance.
Esta informação é fornecida em atendimento à resolução CP/RES.759, “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, e inclui um resumo e uma relação dos diversos elementos e documentos apresentados pela American Indian Law Alliance, em cumprimento ao disposto nas mencionadas Diretrizes.

1. Antecedentes

A American Indian Law Alliance foi fundada em 1989 em Nova York como resposta às necessidades de sobrevivência dos indígenas americanos.  

A American Indian Law Alliance é uma organização independente e não-governamental dedicada à proteção dos direitos legais dos indígenas americanos, por meio de programas de serviços jurídicos, educação, cultura, meio ambiente e tudo o que se refere aos temas que influem na sobrevivência dos indígenas americanos.

Esta organização recebeu doações e contribuições da Bay Foundation, Public Welfare Foundation, Unitarian Universalist Veatch Program, New York Community Trust, Anglican Observer to United Nations, National Council of Native American Ministries e do Banco Mundial, entre outras entidades.

A American Indian Law Alliance conta com o status consultivo concedido pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas. Esta organização apresentou seu pedido de acreditação junto à OEA em 18 de agosto de 2003.

2. Nome, endereço e data de constituição

Nome:



American Indian Law Alliance
Endereço:


611 Broadway, Suite 632




Nova York, NY 10012





U.S.A.

Telefone:   


212 477 9100
Fax:



212 477 0004
Presidente:


Tonya Gonnella Frichner
Data de constituição: 

1989
Correio eletrônico:

aila@ailanyc.org
Endereço eletrônico:

www.ailanyc.org 
3. Área de atuação principal e relação com as atividades da OEA
O objetivo da American Indian Law Alliance é promover o respeito pela Declaração Universal dos Direitos Humanos, especificamente aos direitos legais dos indígenas americanos. Procura também responder positivamente ao combate à pobreza, à discriminação e ao  desemprego.

Seu trabalho concentra-se em:

· Contribuir para a criação de um espaço de diálogo entre os povos indígenas americanos, a comunidade indígena internacional, organizações da sociedade civil  e os governos.

· Gerar uma consciência na comunidade internacional sobre as necessidades dos povos indígenas do Hemisfério. 

· Proporcionar informação relativa à população indígena, a fim de facilitar sua participação e a capacidade de resposta a suas necessidades.

4. Contribuições da OSC que poderão ser de interesse para a OEA

A American Indian Law Alliance tem como finalidade a proteção dos direitos legais dos indígenas e a promoção de programas nas áreas de direito, educação, cultura e meio ambiente que dêem resposta às necessidades da comunidade indígena.

A American Indian Law Alliance busca promover maior participação da população indígena na sociedade mediante o acesso apropriado à educação, à atenção de saúde e à capacitação ocupacional, a fim de melhorar sua qualidade de vida, pelo qual considera que suas contribuições poderiam orientar-se para o: 

· Intercâmbio de informação entre líderes ou representantes indígenas e as diferentes organizações que trabalham pelos direitos dos povos indígenas.

· Elaboração e execução de programas de educação no âmbito jurídico à comunidade indígena, a fim de proporcionar-lhe ferramentas para sua participação na sociedade.

· Fortalecimento de alianças entre as organizações não-governamentais e as organizações internacionais que visam a promover e proteger os direitos dos povos indígenas.

5. Áreas de atuação da OEA às quais a OSC poderia prestar apoio

A American Indian Law Alliance compromete-se a apoiar as atividades da OEA relacionadas com as populações indígenas, a fim de contribuir para a promoção e defesa dos direitos destas, da seguinte maneira:

· Contribuir para os trabalhos da OEA e seus Estados membros com relação à Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas. 

· Apoiar as tarefas da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), a fim de promover e proteger os direitos dos povos indígenas.

· Respaldar as atividades levadas a cabo pela OEA no campo da educação destinadas a aumentar a participação das populações ou comunidades indígenas na sociedade. 

· Cooperar com a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e com as organizações regionais e internacionais e não-governamentais para promover e desenvolver  iniciativas que melhorem a qualidade de vida dos indígenas americanos nas áreas de saúde, educação, cultura e serviços jurídicos.
6. Documentos apresentados pela OSC

· Carta dirigida ao Secretário-Geral
· Estatuto

· Ata Constitutiva
· Relatório anual 2002

· Relatório financeiro 2002 certificado pela firma Savastano, Haufman & Co.
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